
INTERFILE SERVIÇOS DE BPO LTDA.
CNPJ nº 02.888.834/0001-00

continua...

Demonstrações Financeiras
Demonstrações do Resultado  para os Exercícios findos em 
31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita Operacional Líquida 19 173.569 172.064
Custo dos Produtos Vendidos 20 (113.354) (123.942)
Lucro Bruto 60.215 48.122
Receitas (Despesas) Operacionais
	 Comercialização de serviços 20 (2.911) (2.281)
	 Gerais e administrativas 20 (33.352) (15.429)
	 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 21 (3.938) (2.238)
Lucro antes do Resultado Financeiro 20.014 28.174
Resultado Financeiro
	 Receitas financeiras 22 1.329 744
	 Despesas financeiras 22 (2.870) (2.620)
Lucro antes do Imposto de Renda
	 e da Contribuição Social 18.473 26.298
	 Imposto de renda e contribuição social corrente 23 (3.765) (11.500)
	 Imposto de renda e contribuição social diferido 23 (2.382) 2.632
Lucro Líquido do Exercício 12.326 17.430

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios findos em 
31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 12.326 17.430
Itens que não serão reclassificados subsequentemente
	 para a demonstração de resultado:
	 Ganho (perda) atuarial na atualização do plano
		  de benefício definido 221 (457)
	 Impostos Diferidos na atualização do plano de
		  benefício definido (75) 155
Resultado Abrangente Total do Exercício 12.472 17.128

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos 
em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

Reservas de lucros Outros Total do
Capital Reservas Lucros resultados patrimônio

Nota social de lucros acumulados abrangentes líquido
Saldos em 31 de
	 Dezembro de 2019 5.462 26.296 - - 31.758
Lucro líquido do
	 exercício - - 17.430 - 17.430
Reserva de lucros - 17.430 (17.430) - -
Benefício
	 pós-emprego - - - (302) (302)
Saldos em 31 de
	 Dezembro de 2020 5.462 43.726 - (302) 48.886
Lucro líquido do
	 exercício - - 12.326 - 12.326
Reserva de lucros - 12.326 (12.326) - -
Benefício
	 pós-emprego - - - 146 146
Saldos em 31 de
	 Dezembro de 2021 5.462 56.052 - (156) 61.358

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos 
em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do exercício 12.326 17.430
Ajustes por:
Depreciação e amortização 14.884 12.113
Juros sobre mútuo (239) 237
Juros sobre arrendamento 845 902
Tributos diferidos 6.147 8.868
Valor residual do imobilizado baixado 221 287
Provisão para demandas judiciais (837) (2.225)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e multas 611 496
Variação cambial 149 -
Provisão (reversão) de outras obrigações e outros (123) (182)
Redução (aumento) de ativos operacionais:
Contas a receber de serviços, líquidos (4.075) (6.222)
Adiantamento a funcionários (556) (480)
Impostos a recuperar (4.667) 4.066
Outros ativos (70) 1.596
Depósitos judiciais 79 264
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Pessoal, encargos e benefícios sociais (3.563) 6.078
Fornecedores (2.588) 201
Impostos, taxas e contribuições (1.567) (1.864)
Outros passivos 2.063 2.382
Liquidação de processos e demandas judiciais (113) -
Caixa proveniente utilizado (utilizado nas) nas operações 18.926 43.947
Juros incorridos e pagos (845) (1.839)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.846) (5.955)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais 13.235 36.153
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo no imobilizado e intangível (5.718) (6.299)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (5.718) (6.299)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de Passivos de arrendamento (2.776) (2.876)
Mútuos com partes relacionadas (cedido) (10.000) -
Mútuos com partes relacionadas (obtidos) - 5.500
Mútuos com partes relacionadas (recebido) 39 -
Mútuos com partes relacionadas (pago) - (16.798)
Caixa utilizado nas atividades de financiamento (12.737) (14.174)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (5.220) 15.680
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 25.971 10.291
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 20.751 25.971
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (5.220) 15.680

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 20.751 25.971
	 Contas a receber de serviços, líquidas 5 28.807 25.342
	 Impostos a recuperar 6 7.734 2.599
	 Adiantamento a funcionários 1.432 876
	 Transação com partes relacionadas 16 a 753 511
	 Outros créditos 7 3.987 4.339
Total do ativo circulante 63.464 59.638
Não Circulante
	 Impostos a recuperar 6 119 121
	 Tributos diferidos 23 3.651 6.108
	 Depósitos judiciais 8 1.702 1.659
	 Transação com partes relacionadas 16 a 10.239 39
	 Outros créditos 7 205 -
	 Imobilizado, líquido 9 7.764 9.431
	 Intangível, líquido 10 16.550 12.015
	 Ativo de direito de uso 11 9.763 8.230
Total do ativo não circulante 49.993 37.603

  
Total do Ativo 113.456 97.241

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
	 Passivo de arrendamento 11 2.975 2.622
	 Fornecedores 6.941 9.529
	 Impostos, taxas e contribuições 12 3.564 5.746
	 Pessoal, encargos e benefícios sociais 13 13.537 17.100
	 Transação com partes relacionadas 16 b 11.193 2.528
	 Outras obrigações 15 8 21
Total do passivo circulante 38.218 37.546
Não Circulante
	 Passivo de arrendamento 11 7.776 6.459
	 Provisão para demandas judiciais 17 1.637 2.588
	 Benefícios pós-emprego 14 300 494
	 Transação com partes relacionadas 16 b 3.177 98
	 Outras obrigações 15 990 1.170
Total do passivo não circulante 13.880 10.809
Patrimônio Líquido 18
	 Capital social 5.462 5.462
	 Reserva de lucros 56.052 43.726
	 Outros resultados abrangentes (156) (302)
Patrimônio líquido 61.358 48.886
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 113.456 97.241

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Interfile Serviços de BPO Ltda. (“Empresa”) foi constituída em 
1998 e presta serviços de terceirização de processos de negócios, principalmente relacio-
nado a atividades de Back Office, para clientes de diversos setores da econômica, sendo 
as instituições financeiras os clientes mais representativos. O quadro de sócios da Empresa 
é composto pela Nova Interfile Holding Ltda que possui participação de 50%, e pela Interfi-
le Holding Ltda. que possui participação de 50%. Ambas empresas são controladas inte-
gralmente pela entidade Atento Brasil S.A., que por sua vez é controlada diretamente pela 
Atento Spain Holdco 4. S.A.U. e indiretamente pela Atento S.A., sendo a Atento S.A. perten-
cente majoritariamente aos fundos de investimento HPS Investment Partners, L.L.C, GIC’s 
e Farallon Capital Management, L.L.C. A Empresa tem sua sede localizada na Av. Paulo 
Ayres, 40 - Sala A, Parque Pinheiros, Taboão da Serra, SP, CEP 06767-220. Impactos Cibe-
rataque: Em 17 de outubro de 2021, o departamento de tecnologia da entidade controlado-
ra Atento Brasil identificou tentativa de ataque de segurança cibernética em seus sistemas 
de TI, sendo o incidente detectado pelos serviços globais de SOC (Security Operation 
Center), no entanto, especificamente para a entidade Interfile Serviços de BPO, não ocor-
reram impactos significativos nas operações e prestações de serviços, pois os servidores e 
domínios da Empresa são distintos dos servidores da Atento Brasil. Portanto, apesar de 
impactos severos terem ocorrido na entidade controladora do grupo, para a entidade indivi-
dual Interfile Serviços de BPO não houve prejuízos significativos em suas operações. De 
todo modo, para mitigar risco de novos ataques cibernéticos, o Grupo Atento Brasil firmou 
parceria com a CrowdStrike, empresa americana de tecnologia de segurança cibernética, 
para implementar em toda infraestrutura central de TI no Brasil, ferramentas projetadas 
para detectar, isolar e neutralizar ameaças. COVID-19: Durante o ano de 2021, a Empresa 
ainda monitora os impactos do COVID-19 e a recuperação econômica e crescimento do 
mercado após pandemia. Até o momento, não foram observados impactos significativos na 
realização do contas a receber com clientes e perdas de crédito esperadas, e atualmente 
não prevemos perdas materiais de ativos de longo prazo ou de nossos ativos intangíveis de 
vida indefinida como resultado da pandemia de COVID-19. 2. Base de Elaboração e Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Empresa 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
disposições da legislação societária brasileira e os pronunciamentos contábeis, interpreta-
ções e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares 
de reais (exceto quando mencionado de outra forma) e foram preparadas no pressuposto 
da continuidade normal dos negócios da Empresa. Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Empresa são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômi-
co, no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apre-
sentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa. A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas 
estimativas contábeis importantes. Também há exigência que a Administração exerça julga-
mento durante todo o processo de aplicação das políticas contábeis. A nota explicativa 3 
divulga as áreas que requerem um grau de julgamento ou complexidade mais significativo 
e as áreas em que as premissas e estimativas são mais relevantes para as demonstrações 
financeiras. Além disso, a nota 3 contém uma descrição detalhada das políticas contábeis 
mais significativas utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras. Autorização 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras que são apresentadas neste 
documento foram aprovadas na reunião de diretoria, realizada em 15 de junho de 2022. 
3. Resumo das Principais Praticas Contábeis: As principais práticas contábeis, aplicadas 
consistentemente com os exercícios anteriores são como segue: 3.1. Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras de liquidez 
imediata ou cujo prazo de resgate seja inferior a 90 dias das datas das contratações. Os 
valores contábeis desses instrumentos aproximam-se dos valores de mercado, em razão 
de serem resgatáveis a curto prazo e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. 3.2. Contas a receber de clientes: Estão avaliadas pelo valor dos serviços pres-
tados de acordo com as condições contratadas, ajustadas pelo montante de perda de cre-
dito esperada. Estão inclusos os serviços já faturados e os ainda não faturados na data do 
balanço. A provisão para perdas esperadas do contas a receber é constituída em montante 
estimado suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplên-
cia esperada. 3.3. Saldos e transações em moeda estrangeira: A moeda funcional da 
Empresa é o Real. As transações em moeda estrangeira foram convertidas com base na 
taxa de câmbio da data de transação e os ativos e passivos considerados como monetários 
foram atualizados pela taxa de câmbio na data do balanço. As variações cambiais decorren-
tes das atualizações das operações em moeda estrangeira foram reconhecidas no resulta-
do como receita ou despesa financeira. 3.4. Depósitos judiciais: Existem situações em 
que a Empresa questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas con-
tra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria 
Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo sem que haja ca-
racterização da liquidação do passivo, permitindo que a Empresa continue questionando as 
ações. Nestas situações, embora os depósitos ainda sejam ativos da Empresa, estes são 
ajustados de acordo com sua natureza pela TR (Taxa Referencial), JAM (Juros e Atualiza-
ção Monetária) ou SELIC, os valores somente são liberados mediante determinação judicial 
ou o recebimento de uma decisão judicial final favorável. 3.5. Imobilizado: É demonstrado 
pelo custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de perdas 
por desvalorizações acumuladas, se aplicáveis. Os custos do ativo são capitalizados até o 
momento em que esteja nas condições previstas para sua entrada em operação. Os gastos 
subsequentes à entrada do ativo em operação são reconhecidos imediatamente no resulta-
do, respeitando-se o regime de competência. Gastos que representem melhorias no ativo 
(aumento da capacidade instalada ou da vida útil) são capitalizados. Um item do imobiliza-
do é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) é reconhecido 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é 
calculada pelo método linear. As taxas de depreciação utilizadas estão de acordo com a 
expectativa de vida útil dos bens que se baseia em estudos técnicos, os quais são revisados 
periodicamente.

Vida útil - Anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos ou conforme contratos
Futuros gastos com desmantelamento 10 anos ou conforme contratos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Computadores e equipamentos de informática 3 a 10 anos
Veículos 5 anos
Geradores e nobreaks 2 a 30 anos
3.6. Intangível: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou formação, deduzido da amor-
tização acumulada e de perdas por desvalorizações acumuladas, se aplicáveis. Os ativos 
intangíveis incluem os direitos de uso de software adquiridos de terceiros, assim como os 
softwares desenvolvidos internamente. Estes ativos são amortizados ao longo da vida útil 
econômica pelo método linear, com base no prazo de vida útil estimada e avaliados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indícios de perda de 
valor econômico do ativo. O período e o método de amortização de um ativo intangível com 
vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida 
útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizados por meio de mudanças no período ou no método de amortização, con-
forme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor 
líquido obtido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado.

Vida útil - Anos
Software 5 anos ou conforme contratos
3.7. Tributos: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos de tribu-
tos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo valor espe-
rado a ser pago para as autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que es-
tejam aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado. Imposto de renda e 
contribuição social corrente relativo a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
são reconhecidos também nesse grupo. A Administração periodicamente avalia a posição 
fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece 
provisões quando apropriado. Tributos diferidos: Tributo diferido é gerado por diferenças 
temporárias na data de encerramento do exercício entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as dife-
renças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em 
que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam 
ser utilizados. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data de encer-
ramento do exercício e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tribu-
táveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data de encerramento do 
exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis 
futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. A contabilização dos 
ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Empresa se, e so-
mente se, houver o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais di-
feridos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tri-
butária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que 
pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar 
os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se espe-
ra que valores significativos dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou 
recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com 
base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data de encerramen-
to do exercício. 3.8. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Empresa possui 
uma obrigação presente como resultado de eventos passados, em que seja possível esti-
mar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos desembolsos que se espera que sejam necessários para li-
quidar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no encerramento de cada exercício, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. a) Provisão para desman-
telamento: refere-se aos custos a serem incorridos na necessidade de ter que devolver aos 
proprietários os sites (localidades destinadas a instalações das operações de call center), 
nas mesmas condições em que se encontravam quando da assinatura do contrato inicial de 
locação. b) Provisão para demandas judiciais: a Empresa é parte em diversos processos 
judiciais e administrativos de natureza cível, trabalhista e tributária. Provisões são constituí-
das para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e que uma 
estimativa razoável possa ser feita. No tópico de estimativas contábeis descrevemos mais 
detalhes sobre as premissas consideradas para as provisões. 3.9. Receita de contratos 
com clientes: A Empresa gera receitas sob contratos com clientes para a prestação de 
serviços de BPO (serviços de terceirização de processos de negócios), principalmente re-
lacionados a atividades de back office. A receita de serviços de BPO é reconhecida ao 
longo do tempo conforme a prestação, considerando que o cliente recebe e consome simul-
taneamente os benefícios à medida que a Empresa cumpre sua obrigação de desempenho, 
e por um valor que reflita a contraprestação à qual a Empresa espera ter direito em troca 
daqueles serviços. Os contratos normalmente exigem que a Empresa forneça serviços de 
BPO para departamentos financeiros, jurídicos e recursos humanos, realizando atividades 
de gestão de arquivos, processamento de contratos, processamento e baixa de boletos, 
averbação de contratos, gestão de notificações judiciais, processamento de pagamento de 
reembolsos, análise e validação de assinaturas, atualização de prontuários eletrônico de 
colaboradores, entre outros. Os contratos de clientes firmados pela Empresa contêm uma 
série de serviços distintos que são prestados ao longo de um período de tempo, mas subs-
tancialmente não possuem distinção e possuem o mesmo padrão de transferência para o 
cliente, de modo que a Empresa os considera como uma única obrigação de desempenho. 
A Empresa reconhece a receita pelo regime de competência durante o período em que os 
serviços são prestados, e para os serviços prestados e ainda não faturados a Empresa re-
conhece a receita não faturada e o respectivo contas a receber com base nos preços acor-
dados contratualmente. Os contratos firmados pela Empresa possuem indicadores fixos e 
variáveis utilizados para determinar o valor da contraprestação à qual a Empresa possui 
direito. (i) Indicadores fixos: Para os contratos que incluem um componente fixo para deter-
minar o valor da contraprestação, a receita é reconhecida com base no serviço real presta-
do no final do período de relatório, pois o cliente recebe e usa os benefícios simultaneamen-
te com base na infraestrutura disponibilizada ao cliente. Isso é determinado com base nas 
horas reais de mão de obra previamente acordadas com o cliente ou com base no número 
de pessoas disponibilizadas. (ii) Indicadores variáveis: Componente variável nos contratos 
consiste em desempenhos a serem confirmados em períodos futuros. A Administração es-
tima o valor da contraprestação variável usando o método do valor mais provável e reconhe-
ce a contraprestação variável como receita apenas na medida em que seja altamente pro-
vável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorra 
quando a incerteza associada à variável consideração é posteriormente resolvida. A Em-
presa aplica esse método de forma consistente ao longo do contrato ao estimar o efeito de 
uma incerteza sobre o valor da contraprestação variável a que terá direito. A Administração 
estima a contraprestação variável usando dados reais disponíveis para a Empresa no mo-
mento do fechamento mensal, bem como os níveis históricos de atingimento das obriga-
ções de desempenho. A Empresa geralmente fatura seus clientes mensalmente com base 
na contraprestação real a que tem direito. Dessa forma, a receita estimada é reconhecida 
apenas para o último mês do período de relatório. A Empresa realiza controles para avaliar 
e identificar quaisquer diferenças relevantes entre os valores estimados e os valores reais 
que historicamente tenham sido imateriais. As receitas de serviços estão sujeitas à tributa-
ção pelo Imposto sobre Serviços (“ISS”) às alíquotas vigentes em cada região de sua atua-
ção e diretrizes à tributação pelo Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). Adicionalmente, a Empresa é beneficiá-
ria da lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, que posteriormente foi alterada pela Lei nº 
12.715, de 17 de setembro de 2012 que prevê o pagamento da parcela patronal da Contri-
buição Social (INSS) sobre a receita operacional bruta. A alíquota aplicada é de 4,5% a 
partir de dezembro de 2015 em função da Lei nº 13.161 de 31 de agosto de 2015. 3.10. Re-
ceitas (despesas) financeiras: As receitas e despesas financeiras da Empresa compreen-
dem juros decorrentes de aplicações financeiras, mútuos financeiros entre entidades do 
grupo, variações cambiais decorrentes de transações firmadas em moeda estrangeira, bem 
como ajuste ao valor presente de transações que geram ativos e passivos monetários. São 
reconhecidos pelo regime de competência quando ganhas ou incorridas. 3.11. Arrenda-
mentos: A Empresa avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 

identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Empresa aplica uma 
única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Empresa 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ati-
vos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Empresa reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arren-
damento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos 
de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos pas-
sivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrenda-
mento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor pe-
ríodo entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito 
de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: 
Na data de início do arrendamento, a Empresa reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Empresa usa taxa de empréstimo incremental na data de início do arrendamento 
porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é prontamente determinável. Após a 
data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo 
de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou 
taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento). Arrendamentos de curto 
prazo e de ativos de baixo valor: A Empresa aplica a isenção de reconhecimento de arren-
damento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamen-
tos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses 
a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a conces-
são de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipa-
mentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de 
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.12. Instrumentos financeiros: A 
Empresa utiliza com base nos CPC’s 39, 40 (R1) e 48 (Instrumentos Financeiros), as se-
guintes categorias para classificação e valoração de seus ativos e passivos financeiros:
Ativos Financeiros Método de Variação
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado
Contas a receber com terceiros Custo amortizado
Contas a receber com partes relacionadas Custo amortizado
Mútuos cedidos a partes relacionadas Custo amortizado
Passivos Financeiros Método de Variação
Fornecedores Custo amortizado
Passivo de arrendamento Custo amortizado
Contas a pagar com partes relacionadas Custo amortizado
Os ativos e passivos financeiros existentes no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 estão apresentados nas categorias acima nas notas explicativas. (i) Ativos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros podem ser classifica-
dos no reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, conforme apropriado. A classificação dos instrumentos 
financeiros em seu reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixas 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Empresa para a gestão destes 
ativos financeiros. O modelo de negócio da Empresa para administrar ativos financeiros se 
refere ao modo como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa con-
tratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contra-
partida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objeti-
vo de obter fluxos de caixas contratuais e também com o objetivo de venda. Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e 
de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independen-
temente do modelo de negócio adotado. Esta avaliação é executada em nível de instrumen-
to pela Empresa. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ati-
vos financeiros são classificados em quatro categorias: •  Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumento de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos 
de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais);e •  Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumento de dívida): Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Empresa ao custo amortizado incluem caixa e equiva-
lentes, contas a receber de clientes e outros créditos. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida): Para os instrumentos fi-
nanceiros de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de 
juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são 
reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor jus-
to são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconhecimen-
to, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é 
reclassificada para o resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Empresa não possui 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos 
de dívida). Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, a Empresa pode optar, 
em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando atenderem à definição de 
patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e não 
foram mantidos para negociação. A classificação é determinada considerando-se cada ins-
trumento, especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financeiros nunca são re-
classificados para o resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na 
demonstração do resultado quando constituído o direito ao pagamento, exceto quando a 
Empresa se beneficia destes proventos a título de recuperação de parte do custo do ativo 
financeiro, caso em que estes ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. 
Instrumentos patrimonial designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Empresa não possui ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais). Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos 
derivativos, os quais a Empresa não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Empre-
sa não possui ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Desreco-
nhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Empresa transferiu seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato 
de repasse e (a) a Empresa transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Empresa nem transferiu nem retive substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Empresa transfere seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do 
ativo, a Empresa continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
continuado. Neste caso, a Empresa também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pela Empresa. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o 
ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo, e (ii) o valor máximo 
da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Empresa reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença 
entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Empresa espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas 
em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento significa-
tivo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são 
provisionadas para perdas de credito resultantes de eventos de inadimplência possíveis 
nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de 
credito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhe-
cimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida 
remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma per-
da de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes, a Empresa aplica abor-
dagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Empresa não 
acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas 
com base em perdas de crédito esperadas em cada data-base. A Empresa estabelece uma 
matriz de provisões que se baseia na sua experiência histórica de perdas de crédito, ajus-
tada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. 
(ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros po-
dem ser classificados no reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, conforme apropriado. Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de 
passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros 
da Empresa incluem fornecedores, passivo de arrendamento e contas a pagar com partes 
relacionadas. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passi-
vos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado; e •  Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de 
passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados 
pela Empresa que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hed-
ge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados 
como mantidos para negociação a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e so-
mente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Na data base de 31 de dezembro de 2021 
e 2020, a Empresa não designa nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do re-
sultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, emprés-
timos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. Após o reconhecimento inicial, emprésti-
mos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando 
em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte 
integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a 
juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, can-
celada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mes-
mo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existen-
te são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferen-
ça nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Com-
pensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito 
legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a inten-
ção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
3.13. Estimativas: A preparação das demonstrações financeiras da Empresa requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas, adotando premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem com as divulgações de passi-
vos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relati-
va a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As principais 
premissas relativas a fontes de incertezas nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
social, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus ativos não finan-
ceiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre 
o valor justo menos custos de venda e o valor em uso (valor em uso consiste no valor pre-
sente de fluxos de caixa futuros oriundos de um ativo ou de uma unidade geradora de cai-
xa). O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponí-

veis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo 
de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco 
anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Empresa ainda não tenha 
se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos 
da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Uma 
perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilida-
de como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconheci-
mento inicial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa 
futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavel-
mente estimado. Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa no contas a rece-
ber: A Empresa utiliza uma política de perdas estimadas para calcular a perda de crédito 
esperada de liquidação duvidosa no contas a receber baseada em dias de atraso de clien-
tes. A provisão é baseada no aging do contas a receber de cada cliente de acordo com os 
diferentes tipos de serviços e unidades de negócios, levando-se em consideração o históri-
co do cliente, as condições econômicas do setor em que atuam e que podem levar a um 
aumento na inadimplência, além de acordos ou negociações específicas. Em todas as da-
tas de fechamento, as bases são atualizadas e os riscos de cada operação são analisados. 
A experiência histórica de perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa da Em-
presa e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão 
real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as 
contas da Empresa estão divulgadas na nota 5. Impostos ICPC 22 (IFRIC 23): A Empresa 
revisou o tratamento fiscal nos termos do ICPC 22 (IFRIC 23) até a data do balanço, e não 
identificou impactos materiais nas demonstrações contábeis. Adicionalmente, a Empresa 
implementou processo para revisar periodicamente os tratamentos de imposto de renda 
consistentes com os requisitos da ICPC 22 (IFRIC 23). Imposto diferido: A Empresa avalia 
a recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos com base em estimativas de ganhos futuros. 
A capacidade de recuperar esses valores diferidos depende, em última análise, da capaci-
dade da Empresa de gerar lucros tributáveis durante o período em que os ativos fiscais di-
feridos permanecem dedutíveis. Esta análise baseia-se no tempo estimado de reversão dos 
passivos fiscais diferidos, bem como nas estimativas de lucros tributáveis, que são prove-
nientes de projeções internas. A classificação adequada dos ativos e passivos fiscais de-
pende de uma série de fatores, incluindo estimativas quanto ao momento e realização dos 
ativos fiscais diferidos e o cronograma de pagamento de impostos projetado. Os recebimen-
tos e pagamentos reais de imposto de renda podem diferir das estimativas feitas pela Em-
presa como resultado de mudanças na legislação tributária ou transações imprevistas que 
possam afetar os saldos tributários (vide nota 23). Provisões para demandas judiciais: A 
Empresa reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas, quando aplicá-
veis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Ativo imobi-
lizado e intangível - Vida útil: O tratamento contábil do investimento em ativo imobilizado e 
intangível inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida útil para 
efeitos de sua depreciação. A determinação das vidas úteis requer estimativas em relação 
à evolução tecnológica esperada e aos usos alternativos dos ativos. As hipóteses relaciona-
das ao aspecto e seu desenvolvimento futuro implicam em um grau significativo de análise, 
na medida em que o momento e a natureza das futuras mudanças tecnológicas são de di-
fícil previsão. Quando uma desvalorização é identificada no valor do ativo imobilizado, é 
registrado um ajuste do valor na demonstração do resultado do período. A determinação da 
necessidade de registrar uma perda por desvalorização implica na realização de estimati-
vas que incluem, entre outras, a análise das causas da possível desvalorização bem como 
o momento e o montante esperado da mesma. São também considerados fatores como a 
obsolescência tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas 
circunstâncias que demonstram a necessidade de registrar uma possível desvalorização. 
3.14. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando a Empresa 
tiver o controle sobre a utilização, possui potencial de se tornar caixa, seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e possam ser mensurados com 
confiabilidade. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Empresa possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.15. Ajustes a va-
lor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes e não cir-
culantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente 
é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explí-
cita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros 
embutidos nas receitas, as despesas e os custos associados a esses ativos e passivos são 
descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competên-
cia. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financei-
ras na demonstração do resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros 
em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram 
determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 
3.16. Participação dos empregados nos resultados: A Empresa poussi obrigações de-
correntes dos contratos de trabalho com seus empregados. Estas obrigações são provisio-
nadas para reconhecer a despesa referente à participação dos empregados no resultado 
ao longo do exercício a que se referem. Estas provisões são calculadas com base em metas 
qualitativas e quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas em contas espe-
cíficas de acordo com a função nos grupos de custo dos serviços prestados, despesas com 
comercialização de serviços e despesas gerais e administrativas. 3.17. Classficação circu-
lante e não circulante: A Empresa apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com 
base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: •  Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade. • Está mantido essencial-
mente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado até 12 meses a 
partir da data base de avaliação. • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no 
Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua 
troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo 
operacional normal da entidade. • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses a partir da data base de ava-
liação. • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante 

pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Empresa classifica todos os demais pas-
sivos no não circulante. Os ativos passivos fiscais diferidos são classificados no ativo não 
circulante. 3.18. Benefícios pós-emprego: As contabilizações dos passivos oriundos de 
benefícios pós-emprego devem ocorrer com base nas regras estabelecidas pelo CPC 33 
(R1), do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Para atendimento a essa exigência, a 
Empresa contrata, anualmente, atuários independentes para realização de avaliação atua-
rial dos seus planos de assistência médica, uma vez que, por conta da Lei 9.656/98 e a RN 
ANS 279/11, é assegurado aos ex-funcionários aposentados pela Empresa que contribuí-
ram com no mínimo 10 anos, o direito de permanecer vitaliciamente na apólice da Empresa, 
desde que assume seu pagamento integral. Como resultado da avaliação de passivo atua-
rial, em 31 de dezembro de 2021 apurou-se um valor de passivo atuarial, conforme de-
monstrado na nota 14. 3.19. Pronunciamentos novos ou revisados adotados: Abaixo 
descrevemos as normas contábeis que sofreram alterações com adoção obrigatória a partir 
do exercício anual iniciado em 01 de janeiro de 2021: • Alterações da Reforma da Taxa de 
Juros de Referência (CPC 11 (IFRS 4), CPC 40(R1) (IFRS 7), CPC 48 (IFRS 9), CPC 
06(R2) (IFRS 16) e CPC 38 (IAS 39)); Quando modificações de arrendamento, contratos de 
empréstimos e instrumentos de hedge ocorrem como consequência direta da reforma da 
taxa de juros de referência, a administração deve considerar a necessidade de reavaliação, 
como por exemplo, a revisão dos fluxos de caixas contratuais de empréstimos, reavaliação 
de passivo de arrendamento, atualização de documentação de hedge. • CPC 06(R2) (IFRS 
16) - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (Aplicável para exercícios anuais ou 
períodos com início em ou após 30 de junho de 2021); Devido à natureza contínua dos 
impactos da pandemia do COVID-19, em março de 2021 o IASB emitiu alteração ao expe-
diente prático que trata das concessões de alugueis relacionados a COVID-19, o qual es-
tendeu a sua aplicabilidade para os referidos pagamentos originalmente devidos em ou 
anterior a 30 de junho de 2022. Nos anos de 2021 e 2020 a Empresa não apresentou im-
pactos materiais relacionados as alterações listadas acima. 3.20. Pronunciamentos novos 
ou revisados, mas ainda não vigentes: Algumas novas normas contábeis, alterações nas 
normas contábeis e interpretações foram publicadas porém não são obrigatórias para os 
períodos de relatório de 31 de dezembro de 2021 e não foram adotadas antecipadamente 
pela Empresa. Não se espera que essas normas, alterações ou interpretações tenham im-
pacto material sobre a entidade nos períodos de relatório atuais ou futuros e em transações 
futuras previsíveis. • IFRS 17 (CPC 50) Contratos de Seguro; • Imobilizado: Produto antes 
do uso pretendido - Alterações IAS 16 (CPC 27); • Referência à Estrutura Conceitual - Alte-
rações à IFRS 3 (CPC 15(R1)); • Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento de um Con-
trato Alterações à IAS 37 (CPC 25); •  Melhorias Anuais nas Normas IFRS 2018-2020; 
• Classificação do Passivo como Circulante ou Não Circulante - Alterações à IAS 1 (CPC 26 
(R1)); • Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações à IAS 1 (CPC 26) e IFRS Practice 
Statement 2; • Definição de Estimativas Contábeis - Alterações à IAS 8 (CPC 23); • Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação - Alterações à 
IAS 12 (CPC 32); • Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
joint venture - Alterações à IFRS 10 (CPC 36) e IAS 28 (CPC 18 (R2)).
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e contas bancárias 5.930 733
Aplicações financeiras 14.821 25.238
Total 20.751 25.971
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs) e operações compromissadas, e são remuneradas com base no Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), com prazos de vencimento variáveis, porém, resgatáveis a 
qualquer momento, para utilização em capital de giro, portanto, são classificadas como ati-
vo financeiro mensurados ao custo amortizado.
5. Contas a Receber de Serviços, Líquidas 31/12/2021 31/12/2020
Valores faturados 6.144 4.879
Valores a faturar 22.663 20.755
Contas a receber bruto 28.807 25.634
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa - (292)
Total líquido do contas a receber de serviços 28.807 25.342
Apresentamos a seguir o aging dos saldos a receber de serviços prestados, líquido da 
provisão de perda esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD):

31/12/2021 31/12/2020
Aging do contas a receber
A vencer 26.555 25.187
Vencidos
Vencidos - 01 a 30 dias 1.311 42
Vencidos - 31 a 60 dias 829 87
Vencidos - 61 a 90 dias 12 26
Vencidos - a mais de 91 dias 100 -
Total 28.807 25.342
Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (292) (902)
Entradas (996) (1.048)
Baixas 902 1.106
Reversões 386 552
Saldo final - (292)
6. Impostos a Recuperar 31/12/2021 31/12/2020
ISS 119 119
PIS e COFINS (a) 1.971 1.989
IRRF sobre aplicações financeiras 109 39
Imposto de renda e contribuição social a recuperar (b) 3.711 567
Outros tributos a recuperar (c) 1.943 6
Total 7.853 2.720
Circulante 7.734 2.599
Não circulante 119 121
a) Saldo relacionado a crédito de Pis e Cofins sobre insumos. b) Saldo relacionado princi-
palmente a IR e CSRF retidos sobre o faturamento. c) Saldos de impostos a recuperar refe-
rente a retenções de impostos diversos sobre o faturamento, e impostos a recuperar via 
perdcomp relacionados principalmente a saldo negativo de IRPJ e CSLL.
7. Outros Créditos 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a fornecedores - 30
Despesas pagas antecipadamente (a) 3.987 3.797
Adiantamentos a clientes 205 512
Total 4.192 4.339
Circulante 3.987 4.339
Não circulante 205 -
(a) Principalmente despesas com suporte e manutenção de softwares e apólices de seguro.
8. Depósitos Judiciais 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos trabalhistas 1.702 1.659
Total 1.702 1.659
Os valores apresentados referem-se a depósitos judiciais correspondentes às demandas 
cuja probabilidade de desfecho desfavorável para a Empresa é remota, possível ou prová-
vel, baseado na avaliação dos assessores legais.
Movimentação dos depósitos judiciais: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 1.659 1.741
Entradas 124 126
Baixas (203) (390)
Atualização monetária 123 182
Saldo final 1.703 1.659

9. Imobilizado, Líquido
Taxa anual 

Depreciação %
Saldos em 

 31/12/2019 Adições Baixas (c)
Transfe- 

rências (d)
Saldos em 
31/12/2020 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2021

Custo
Instalações 3.088 - (891) - 2.197 - (159) - 2.038
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10.602 - (4.709) - 5.893 - - - 5.893
Futuros gastos com desmantelamento (a) 1.036 - - - 1.036 - - - 1.036
Móveis e utensílios 4.025 - (900) - 3.125 - (567) 47 2.605
Máquinas e equipamentos 1.705 - (111) - 1.594 - (130) 15 1.479
Computadores e equipamentos de informática 8.418 - (4.476) - 3.942 - (141) 681 4.482
Geradores e nobreaks 40 - - - 40 - - 39 79
Imobilizado em andamento (b) 302 433 (721) - 14 854 - (782) 86
Provisão para baixa de imobilizado - - (66) - (66) - 66 - 0

29.216 433 (11.874) - 17.775 854 (931) - 17.698
Depreciação
Instalações 10,00 (2.299) (214) 881 - (1.632) (151) 128 - (1.655)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10,00 (6.521) (359) 4.895 - (1.985) (752) - - (2.737)
Futuros gastos com desmantelamento (a) 10,00 (108) (194) - - (302) (134) - - (436)
Móveis e utensílios 10,00 (2.081) (383) 931 - (1.533) (278) 371 - (1.440)
Máquinas e equipamentos 10,00 (860) (135) 404 - (591) (163) 78 - (676)
Computadores e equipamentos de informática 20,00 (5.953) (820) 4.476 - (2.297) (819) 133 - (2.983)
Geradores e nobreaks 3,33 - 50,0 (1) (3) - - (4) (3) - - (7)

(17.823) (2.108) 11.587 - (8.344) (2.300) 710 - (9.934)
Valor residual 11.393 9.431 7.764
(a) Em futuros gastos com desmantelamento está registrado o custo de restauração dos locais alugados onde funcionam as operações da Empresa. Esses custos surgem da obrigação 
contratual da Empresa em devolver esses locais nas mesmas condições nos quais foram alugados. Estes são amortizados pelo prazo do contrato do aluguel, prazo que poderá ser es-
tendido, caso o contrato seja renovado. (b) Segregamos o saldo de itens em andamento entre os mapas de imobilizado e intangível para melhor apresentação. (c) As baixas do período 
estão relacionadas principalmente a saneamento de base, e se referem a itens obsoletos totalmente depreciados. (d) Para fins de melhor apresentação das naturezas de movimentação 
do quadro acima, o saldo apresentado na coluna de transferências nas demonstrações financeiras de 2020 foram realocados para a coluna de baixas.

10. Intangível:
Taxa anual 

Amortização %
Saldos em 
31/12/2019 Adições Baixas (c)

Transfe- 
rências (d)

Saldos em 
31/12/2020 Adições (a) Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2021

Custo
Intangível em andamento (b) 3.786 5.866 - (7.669) 1.983 14.204 - (16.031) 156
Sistemas de informática 16.018 - (3.151) 7.669 20.536 - - 16.031 36.567
Outros ativos intangíveis 1 - (1) - - - - - -

19.804 5.866 (3.152) - 22.519 14.204 - - 36.723
Amortização
Sistemas de informática 20,00 - 50,00 (6.684) (6.971) 3.151 - (10.504) (9.669) - - (20.173)
Outros ativos intangíveis 10,00 - 20,00 - - - - - - - - -

(6.684) (6.971) 3.151 - (10.504) (9.669) - - (20.173)
Valor residual 13.120 12.015 16.550

Ativo1 31/12/2019
Adição/ 

Alienação
Remensuração 

de contrato 31/12/2020
Adição/ 

Alienação
Remensuração 

de contrato 31/12/2021
Ativo de direito de uso 12.901 109 989 13.999 2.183 2.263 18.445
(-) Depreciação acumulada (2.735) (3.034) - (5.769) (2.913) - (8.682)
Total ativo direito de uso 10.166 (2.925) 989 8.230 (730) 2.263 9.763

Passivo 31/12/2019
Adição/ 

Alienação
Remensuração 

de contratos
Paga- 

mentos Juros
Transfe- 

rência 31/12/2020
Adição/ 

Alienação
Remensuração 

de contratos
Paga- 

mentos Juros
Transfe- 
rências 31/12/2021

Passivo circulante 2.727 109 989 (3.778) 902 1.673 2.622 - - (3.482) 825 2.279 2.244
Passivo não circulante 8.132 - - - - (1.673) 6.459 (5) 2.263 - - (2.279) 6.438
Total passivo direito
	 de uso 10.859 109 989 (3.778) 902 - 9.081 (5) 2.263 (3.482) 825 - 8.682
Passivo circulante - - - - - - - 730 - (142) 20 122 730
Passivo não circulante - - - - - - - 1.461 - - - (122) 1.339
Total arrendamento
	  financeiro - - - - - - - 2.191 - (142) 20 - 2.069
Total passivo 10.859 109 989 (3.778) 902 - 9.081 2.186 2.263 (3.624) 845 - 10.751

a) Adições do período referem-se principalmente as licenças SAP Hana, Microsoft e Azure. 
b) Segregamos o saldo de itens em andamento entre os mapas de imobilizado e intangível 
para melhor apresentação. c) As baixas do período estão relacionadas principalmente a 
saneamento de base, e se referem a softwares obsoletos totalmente amortizados. d) Para 
fins de melhor apresentação das naturezas de movimentação do quadro acima, o saldo 
apresentado na coluna de transferências nas demonstrações financeiras de 2020 foram 
realocados para a coluna de baixas. 11. Ativo de Direito de Uso e Passivo de Arrenda-
mento: A Empresa possui diversos contratos de arrendamento, na qual configura como 

arrendatária, de sites administrativos, operacionais e equipamentos diversos, como compu-
tadores, destinados à manutenção de suas atividades. O saldo de ativo de direito de uso 
são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Computadores 2.083 -
Edifícios 7.680 8.230
Total 9.763 8.230
Abaixo a movimentação dos arrendamentos:

O cronograma de vencimento dos arrendamentos é o seguinte:
2022 2.975
2023 2.408
2024 2.268
2025 em diante 3.100
Total 10.751

12. Impostos, Taxas e Contribuições 31/12/2021 31/12/2020
PIS, COFINS e ISS a pagar 2.661 2.799
Imposto de renda e contribuição social a pagar - 1.819
Impostos sobre serviços contratados 165 163
INSS sobre faturamento 738 965
Total 3.564 5.746

13. Pessoal, Encargos e Benefícios Sociais 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações com pessoal e encargos 4.520 7.223
Salários 2.510 3.760
INSS sobre folha 740 887
FGTS 561 580
IR sobre folha 449 657
Vale refeição - 997
Outras obrigações com pessoal 260 342
Provisões com pessoal e encargos 9.017 9.877
Férias 6.220 5.572
Encargos sobre férias 936 844
Participação nos lucros e resultados 634 3.282
Provisões remuneração variável 1.227 179
Total 13.537 17.100
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... continuação
14. Benefício Pós Emprego: Passivo de plano de benefício definido líquido:

Saldos em 
31/12/2019

Outros 
resultados 

abrangentes

Despesas 
antecipada 

ano atual
Saldos em 
31/12/2020

Outros 
resultados 

abrangentes

Despesas 
antecipada 

ano atual

Reversão despesas 
antecipadas 
ano anterior

Resultado 
do exercício

Saldos em 
31/12/2021

Plano de benefícios de saúde pós emprego - 457 37 494 (221) 27 (37) 37 300
Total - 457 37 494 (221) 27 (37) 37 300

23. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro: a) Imposto de renda corren-
te: A Empresa provisiona as parcelas para imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro mensalmente obedecendo ao regime de competência, recolhendo os tributos por es-
timativa com base em balancete de suspensão ou redução. As parcelas de antecipação do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro são contabilizadas na conta de 
“Tributos a recuperar”. Conciliação da despesa tributária com a alíquota padrão: A tabela a 
seguir é uma reconciliação da despesa tributária apresentada em 31 de dezembro de 2021 
e 2020:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes dos impostos 18.473 26.298
Contribuição social - 9%
Despesas referente à contribuição social sobre o lucro (1.663) (2.367)
Outras permanentes 36 (2)
Despesa de IRRF e CSLL na demonstração do resultado (1.627) (2.369)
Imposto de renda - 25%
Despesas referente à contribuição social sobre o lucro (4.618) (6.575)
Outras permanentes 98 76
Despesa de IRRF e CSLL na demonstração do resultado (4.520) (6.499)
Total geral (IRPJ e CSLL) (6.147) (8.868)
Imposto de renda e contribuição social corrente (3.765) (11.500)
Imposto de renda e contribuição social diferido (2.382) 2.632
Aliquota Efetiva 33,28% 33,72%
b) Composiçao de imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos estão compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Provisão para demandas judiciais 557 880
Provisão para bônus e PLR 632 648
Provisão desmantelamento 132 148
Provisão ISS sobre faturamento 112 206
Provisão contas a pagar fornecedores 388 1.899
Outras provisões 81 122
Variação cambial 51 3
IFRS 16 344 289
Depreciação 981 979
Benefício pós-emprego 99 155
Management fee 274 779
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 3.651 6.108
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo por ano de realização: O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos considerando-se a exis-
tência de lucro tributável nos últimos exercícios sociais e a expectativa de geração de lucros 
tributáveis futuros. A Empresa prevê que a realização dos tributos diferidos se dará confor-
me segue:
2022 1.992
2023 703
2024 201
2025 176
2026 104
2027 em diante 475

3.651
Os valores de recuperação acima estão baseados em projeções que podem sofrer altera-
ções no futuro. d) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 6.108 3.376
Adição / exclusão (2.457) 2.732
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa - -
Saldo final 3.651 6.108
24. Instrumentos Financeiros: Gestão de capital: O objetivo principal da administração de 
capital é assegurar que este mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de 
capital bem estabelecida a fim de apoiar os negócios e maximizar os lucros. A Empresa 
administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições eco-
nômicas. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Empresa pode ajustar o pagamen-
to de dividendos, receber aportes, entre outros. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão 
geral: A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumen-
tos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de taxa de juros. Esta nota 
apresenta informações sobre a exposição da Empresa para cada um dos riscos acima, os 
objetivos da Empresa, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital da Empresa. a) Risco de crédito: O risco surge da possibilidade 
da Empresa vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores 
faturados a seus clientes. A fim de minimizar tal risco, a Empresa adotou política de nego-
ciar apenas com contrapartes que possuem capacidade de crédito, e efetua análises de 
crédito para determinar a exposição de risco para seus novos clientes, assim como analises 
de crédito periódicas para fins de gestão dos riscos. Do saldo de contas a receber de clien-
tes no final do exercício, R$11.951 é devido pelo Grupo Bradesco e R$8.722 pelo Grupo 
Itaú, os maiores clientes da Empresa. Independente disso, a Empresa não possui qualquer 
exposição de risco de crédito a qualquer contraparte ou qualquer grupo de contrapartes 
com características similares. A concentração do risco de crédito relacionada aos clientes 
Grupo Bradesco e Grupo Itaú não ultrapassaram 20% dos ativos monterários brutos a 
qualquer momento durante o exercício. A concentração do risco de crédito relacionada a 
qualquer outra contraparte não ultrapassou 5% dos ativos monetários brutos a qualquer 
momento durante o exurante o exercício. O valor de contas a receber líquido em 31 de de-
zembro de 2021 é R$28.807 (R$25.634 em 31 de dezembro de 2020). A Empresa também 
está sujeita a risco de crédito oriundo de suas aplicações financeiras. A Empresa atua de 
modo a diversificar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha, e aplica 
tais recursos em instrumentos com prazos de vencimento variáveis, porém, resgatáveis a 
qualquer momento, portanto, com baixo risco de variações e perdas. b) Risco de liquidez: O 
risco de liquidez consiste na eventualidade da Empresa não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de reali-
zação/liquidação de seus direitos e obrigações. A Empresa estrutura os vencimentos dos 
contratos financeiros conforme demonstrado no cronograma de pagamentos divulgado na 
nota explicativa 11, de modo a não afetar a sua liquidez. O gerenciamento da liquidez e do 
fluxo de caixa da Empresa é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da Empresa, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compro-
missos, não gerando riscos de liquidez. Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa apresen-
ta capital circulante líquido positivo no montante de R$25.245 (R$22.092 em 31 de dezem-
bro de 2020). c) Risco com taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Empresa sofrer 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Empresa centraliza seus investimen-
tos em operações com taxas de rentabilidade que acompanham a variação próxima do CDI 
em certificado de depósito bancário. Para reduzir a exposição a taxa de juros variável local, 
a Empresa investe o excesso de disponibilidade, em 31 de dezembro de 2021, no valor de 
R$20.751 (R$25.971 em 31 de dezembro de 2020), em aplicações financeiras (Certificados 
de Depósitos Bancários) e Compromissadas de curto prazo baseadas na variação do CDI. 
Os valores contábeis desses instrumentos aproximam-se dos valores de mercado, em ra-
zão de serem resgatáveis no curto prazo.

Indexador Taxa
Cenário 

Provável
Deterioração 

25%
Deterioração 

50%
Selic - Ativo 9,25% 12,75% 9,56% 6,38%

Operação Risco 31/12/2021 Provável

Deterio- 
ração 

25%

Deterio- 
ração 

50%

Aplicações
	 financeiras

Ativos (risco de 
redução de ganhos em 

função de queda do CDI) 14.821 15.296 14.863 14.431
Mútuos cedidos
	 a partes
	 relacionadas

Ativos (risco de 
redução de ganhos em 

função de queda do CDI) 10.239 10.567 10.268 9.970
Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros 
está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados 
em outras categorias além das informadas:

31/12/2021

Ativos financeiros

Mensurados 
ao valor justo 

por meio do 
resultado

Custo 
amor- 
tizado

Nível 2 - 
Estimativas 

baseadas 
em dados 

de mercado

Total 
valor 

contábil

Total 
valor 
justo

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - 20.751 - 20.751 20.751
Contas a receber de serviços,
	 líquidas - 28.807 - 28.807 28.807
Contas a receber com partes
	 relacionadas - 753 - 753 753
Não circulante
Empréstimo com parte
	 relacionada - 10.239 - 10.239 10.239
Total de ativos financeiros - 60.550 - 60.550 60.550

31/12/2021

Passivos financeiros

Mensurados 
ao valor justo 

por meio do 
resultado

Custo 
amor- 
tizado

Nível 2 - 
Estimativas 

baseadas 
em dados 

de mercado

Total 
valor 

contábil

Total 
valor 
justo

Circulante
Fornecedores - 6.941 - 6.941 6.941
Passivos de arrendamento - 2.975 - 2.975 2.975
Contas a pagar com parte
	 relacionada - 11.193 - 11.193 11.193
Não circulante
Passivos de arrendamento - 7.776 - 7.776 7.776
Contas a pagar com parte
	 relacionada - 3.177 - 3.177 3.177
Total de passivos financeiros - 32.062 - 32.062 32.062

31/12/2020

Ativos financeiros

Mensurados 
ao valor justo 

por meio do 
resultado

Custo 
amor- 
tizado

Nível 2 - 
Estimativas 

baseadas 
em dados 

de mercado

Total 
valor 

contábil

Total 
valor 
justo

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 25.971 - 25.971 25.971
Contas a receber de serviços,
	 líquidas - 25.342 - 25.342 25.342
Contas a receber com partes
	 relacionadas - 511 - 511 511
Não circulante
Empréstimo com parte
	 relacionada - 39 - 39 39
Total de ativos financeiros - 51.863 - 51.863 51.863
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 9.529 - 9.528 9.529
Passivos de arrendamento - 2.622 - 2.622 2.622
Contas a pagar com parte
	 relacionada - 2.528 - 2.528 2.528
Não circulante
Passivos de arrendamento - 6.459 - 6.459 6.459
Empréstimo com parte
	 relacionada - 98 - 98 98
Contas a pagar com parte
	 relacionada - - - - -
Total de passivos financeiros - 21.236 - 21.236 21.236
Hierarquia de valor justo: A Empresa possui a política contábil de aplicar a seguinte hierar-
quia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros: Nível 1: preços 
cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: ou-
tras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor 
justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. Nível 3: técnicas que usam 
dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 
dados observáveis no mercado. A Empresa somente detém instrumentos financeiros quali-
ficados no nível 1, correspondentes à conta corrente e aplicações financeiras. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, não há transações reconhecidas a valor justo. 25. Seguros: A 
Empresa mantém cobertura de seguros, que abrange as modalidades de responsabilidade 
civil geral, lucros cessantes e riscos operacionais, considerada suficiente pela Administra-
ção para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade e sob a orien-
tação de consultores de seguros.

Importância segurada
Modalidade 31/12/2021 31/12/2020
Riscos operacionais 30.262 32.352
Lucros cessantes 198.206 159.006
Responsabilidade civil - geral 1.983 1.415
Responsabilidade civil - responsabilidade diretores 897 537
Responsabilidade cibernética (Cyber) 1.684 406
Garantia locatícia 591 662
Garantia trabalhista 50 -
Garantia tributária 766 -
Garantia recursal 245 168
26. Transações que não afetam o Caixa: As transações listadas a seguir afetaram as de-
monstrações financeiras de forma relevante, contudo não impactaram o caixa:

31/12/2021 31/12/2020
Efeito não caixa
Adição / Baixa de contratos direito de uso e leasing financeiro 2.183 -
Benefício Pós - Emprego (146) 457
Direito de uso - Remensuração de contratos 2.263 1.098
Valores a pagar a fornecedores referentes à aquisição de
	 intangível 9.341 -
27. Eventos Subsequentes: Em 02 de junho de 2022 a Empresa cedeu mútuo financeiro 
para a entidade controladora Atento Brasil S.A. no valor de R$10.000, com vencimento 
previsto para 02 de junho de 2023.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Quotistas Interfile Serviços de BPO Ltda. - Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Interfile Serviços de BPO Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interfile Servi-
ços de BPO Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Saldos e transações com 
partes relacionadas: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 16 às demonstra-

ções financeiras, a qual descreve que a Empresa realiza transações e possui saldos 
patrimoniais com partes relacionadas em montantes significativos e em condições es-
pecíficas definidas entre as partes. Nossa opinião não contém modificação relacionada 
a esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da Interfile Serviços 
de BPO Ltda. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram examinadas por 
outro auditor independente que emitiu relatório em 28 de maio de 2021 com opinião 
sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. Responsabilidades da Ad-
ministração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-

das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se es-
sas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 15 de junho de 2022. Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8; Leonardo Rafael Parreira Reis - Contador 
- CRC nº 1 SP 319432/O-2.

A Empresa possui um plano de assistência médica pós emprego, uma vez que, por conta 
da Lei 9.656/98 e a RN ANS 279/11, é assegurado aos ex-funcionários aposentados pela 
Empresa que contribuíram com no mínimo 10 anos, o direito de permanecer vitaliciamente 
na apólice da Empresa, desde que assume seu pagamento integral. Todos os colaborado-
res inscritos nos planos de saúde têm direito a permanecer no plano desde que pague in-
tegralmente a contribuição, no entanto, embora a lei permita que a empresa cobre do apo-
sentado/demitido o custo do plano de saúde, o custo médico é calculado em função da 
média de utilização do plano. Neste caso, a sinistralidade gerada pelos aposentados, com 
idade média acima das idades dos empregados ativos, poderá causar um aumento no 
custeio do plano, gerando um subsídio indireto da Empresa ao ex-funcionário aposentado/
demitido. O método de avaliação do passivo atuarial utilizado foi o Método Atuarial reco-
mendado pela CVM nº 695, ou seja, o Método do Crédito Unitário Projetado. Este método 
define que o custo do benefício será alocado durante a carreira ativa do empregado, no 
período entre a data de admissão na empresa e a data em que o empregado atinge a ele-
gibilidade ao recebimento do benefício.
15. Outras Obrigações 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para desmantelamento (a) 990 1.170
Adiantamento de clientes 8 19
Outros - 2
Total 998 1.191
Circulante 8 21
Não circulante 990 1.170
a) Referem-se aos custos a serem incorridos na devolução dos sites (localidades destina-
das a instalações das operações), aos proprietários, nas mesmas condições em que se 
encontravam quando da assinatura do contrato inicial de locação. 16. Transações com 
Partes Relacionadas: a) Transações com partes relacionadas a receber: Os preços e con-
dições das transações com partes relacionadas são determinados em acordos estabeleci-
dos entre as partes. Os principais saldos de transações com partes relacionadas a receber 
estão detalhados abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber com partes relacionadas (a) 753 511
Mútuos financeiros cedidos a partes relacionadas (b) 10.239 39
Saldo final 10.992 550
Circulante 753 511
Não circulante 10.239 39
a) Valores a receber de serviços prestados para Atento Brasil S.A. b) Mútuo cedido para 
Atento Brasil S.A. em 24 de agosto de 2021, com taxa de juros equivalentes a 100% da CDI 
e vencimento de juros e principal determinado para 24 de agosto de 2023. A movimentação 
dos mútuos financeiros cedidos a partes relacionadas é apresentado a seguir:

Saldo 
31/12/2020 Adições

Recebi- 
mento

Juros 
incorridos

Saldo 
31/12/2021

Interservicer Serviços
	 em Crédito Imobiliário 39 - (39) - -
Atento Brasil S.A. - 10.000 - 239 10.239
Total 39 10.000 (39) 239 10.239

Saldo 
31/12/2019 Adições

Recebi- 
mento

Juros 
incorridos

Saldo 
31/12/2020

Interservicer Serviços
	 em Crédito Imobiliário 39 - - - 39
Total 39 - - - 39
b) Transações com partes relacionadas a pagar: Os preços e condições das transações 
com partes relacionadas são determinados em acordos estabelecidos entre as partes. Os 
principais saldos de transações com partes relacionadas a pagar estão detalhados abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Contas a pagar com partes relacionadas (a) 14.370 2.626
Saldo final 14.370 2.626
Circulante 11.193 2.528
Não circulante 3.177 98
a) Valores a pagar de partes relacionadas, referentes a contratos de management fee, char-
geback, repasse de custos de licenças. O aumento representativo entre o valor de obriga-
ção do ano atual em comparação com o ano anterior está relacionado principalmente à 
repasses de licenças Microsoft e licenças SAP Hana. Para fins de comparativo com a de-
monstração do fluxo de caixa de 2020, demonstramos a movimentação de mútuos obtidos 
com partes relacionadas a seguir:

Saldo 
31/12/2019 Adições

Paga- 
mentos

Juros 
incorridos

Juros 
pagos

Saldo 
31/12/2020

Atento Brasil S.A. 4.138 5.500 (9.609) 233 (262) -
Interservicer Serviços em
	 Crédito Imobiliário 7.860 - (7.189) 4 (675) -
Total 11.998 5.500 (16.798) 237 (937) -
A abertura dos saldos de transações com partes relacionadas por entidade é apresentada 
a seguir:

31/12/2021 31/12/2020

Ativo Passivo
Re- 

ceitas
Custos/ 

Despesas Ativo Passivo
Re- 

ceitas
Custos/ 

Despesas
Atento Brasil
	 S.A. (a) (b) 10.967 (11.387) (1.981) 2.661 511 (1.717) (966) 2.144
Atento
	 Guatemala (c) - (145) (1) 75 - (71) - 71
Atento Spain HoldCo
	 S.L.U. (c) - (1.849) (9) 1.277 - (582) - 579
Atento USA (c) - (989) (6) 739 - (256) - 256
Interservicer - Serviços
	 em Crédito
	 Imobiliario Ltda 25 - - - - - - -
Total 10.992 (14.370) (1.997) 4.752 511 (2.626) (966) 3.050
a) Saldo de ativo se refere principalmente a mútuo cedido para a Atento Brasil em 24 de 
agosto de 2021, com taxa de juros equivalentes a 100% da CDI. b) Saldo de passivo se 
refere principalmente a contas a pagar de management fee, charge back, e repasse de 
custos com licenças de software. c) Saldo de passivo se refere principalmente a contas a 
pagar de management fee. Remuneração do pessoal-chave: Em 31 de dezembro de 2021 
a remuneração do pessoal-chave da administração totalizou R$423 (R$976 em 31 de de-
zembro de 2020) registrados no grupo de despesas administrativas. 17.  Provisão para 
Demandas Judiciais: A Empresa, no curso normal de suas operações, está envolvida em 
ações judiciais sobre questões trabalhistas, cíveis e tributárias. A Administração, com base 
em informações de seus assessores e análise das demandas judiciais trabalhistas, tributá-
rias e cíveis, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
prováveis esperadas no desfecho das ações em curso. A tabela a seguir demonstra a com-
posição das provisões por natureza:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 1.637 2.353
Tributárias - 235
Cíveis - -
Total 1.637 2.588

Movimentações: Trabalhistas Tributária Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 3.424 1.389 - 4.813
Adições 72 122 - 194
Reversões (1.143) (1.276) - (2.419)
Pagamentos - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.353 235 - 2.588
Adições 47 - - 47
Reversões (650) (235) - (885)
Pagamentos (113) - - (113)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.637 - - 1.637
Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa esteve envolvida em 35 processos de natureza 
trabalhista com probabilidade de perda considerada provável (45 em 31 de dezembro de 
2020) relativas a causas consideradas similares e usuais, movidas por funcionários ou ex-
-funcionários, que totalizam o montante de R$1.637 (R$2.353 em 31 de dezembro de 
2020). Contingências possíveis: Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa é pólo passivo de 
processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, tributária e cível, com proba-
bilidade de perda possível conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 747 1.530
Tributárias 1.109 2.105
Cíveis 439 583
A Empresa mantém diversas ações administrativas em âmbito federal, que aguardam julga-
mento em diversas instâncias. Dentre as ações, destacam-se as manifestações de incon-
formidade decorrente de não homologação de pedidos de compensações formulada pela 
empresa, bem como a apresentação de pedidos de restituição de saldo negativo de IRPJ e 
CSRF (Contribuições Sociais retidas na fonte), e mandados de segurança com o objetivo 
de reconhecer o direito líquido e certo em não ser obrigada a recolher a Contribuição Pre-
videnciária patronal sobre valores pagos a título de salário maternidade, adicional noturno, 
entre outros. 18. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integra-
lizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de 5.461.910 quotas, de valor nominal de 
R$1,00, assim dividido:

31/12/2021 31/12/2020
Qtde. de quotas Valor Qtde. de quotas Valor

Nova Interfile Holding Ltda. 2.730.956 2.731 2.730.956 2.731
Interfile Holding Ltda. 2.730.954 2.731 2.730.954 2.731
Totais 5.461.910 5.462 5.461.910 5.462
b) Dividendos: Não houve destinação e distribuição de dividendos referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. c) Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 
2021 a Empresa destinou o lucro líquido do exercício no montante de R$12.326 para reser-
vas de lucro (R$17.430 em 31 de dezembro de 2020), somando um saldo de R$56.052.
19. Receita Operacional Líquida 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta 208.581 200.226
Total de deduções (35.012) (28.162)
ISS (6.290) (6.043)
PIS e COFINS (18.896) (13.073)
INSS (9.798) (8.741)
Baixa por multas (28) (305)
Total 173.569 172.064
20. Composição dos Gastos Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Depreciação e amortização (14.884) (12.113)
Pessoal (102.958) (90.014)
Provisão para demandas judiciais 837 2.146
Despesas com ocupação (1.430) (2.389)
Despesas com marketing (122) (94)
Despesas com telecomunicação (1.079) (2.231)
Arrendamento mercantil operacional (6.478) (6.010)
Serviços de terceiros (21.959) (26.036)
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (611) (496)
Acordos e execuções trabalhistas (236) (833)
Outros (697) (3.582)
Total (149.617) (141.652)
Custo dos serviços prestados (a) (113.354) (123.942)
Comercialização de serviços (2.911) (2.281)
Gerais e administrativas (a) (33.352) (15.429)
Total (149.617) (141.652)
a) No ano de 2021 a Empresa efetuou alterações nos métodos de alocação de custos e 
despesas administrativas que visam aprimorar a divulgação de acordo com a origem e 
destinação de tais gastos. Tais alterações foram definidas como alteração de políticas con-
tábeis de forma prospectiva, tendo em vista a inviabilidade de se aplicar o novo formato de 
alocação de gastos no resultado de 2020. Vale ressaltar que as alterações no método de 
alocação de custos e despesas geraram impactos apenas nas divulgações entre linhas de 
custos dos serviços prestados e despesas gerais e administrativas, não alterando o resul-
tado do período.
21. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com serviços compartilhados (a) (3.421) (2.290)
Créditos tributários (b) - -
Impostos sobre Outras Receitas - (12)
Perda na venda de Imobilizado (245) (66)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (272) 130
Total (3.938) (2.238)
a) No ano de 2021, para fins de divulgação, reclassificamos o saldo de despesas com ma-
nagement fee da nota explicativa de gastos operacionais para a respectiva nota explicativa 
de outras receitas e despesas operacionais líquidas, com o objetivo de padronizar a divul-
gação dos saldos de mesma natureza. b) Créditos tributários relacionados a PIS e COFINS 
sobre imobilizado e arrendamento.
22. Receitas (Despesas) Financeira Líquidas 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras 1.329 744
Receitas de aplicações financeiras 683 237
Juros ativos 617 321
Variações monetárias / cambiais ativas 10 186
Outras receitas financeiras 19 -
Despesas financeiras (2.870) (2.620)
Juros passivos (178) (141)
Despesas com operações financeiras (98) (431)
Variações monetárias / cambiais passivas (159) (65)
Juros sobre empréstimos com partes relacionadas - (237)
Despesas de juros de arrendamento (CPC 06 (R2)) (825) (902)
Pis e Cofins s/ receitas financeiras (63) (47)
Descontos concedidos (1.511) (702)
Outras despesas financeiras (36) (95)
Total (1.541) (1.876)
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